
DECRETO No _5.680

DE 17 DE  SETEMBRO  DE 2010
REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR No 673, DE 13 DE JANEIRO DE 2010, QUE ESTABELECE MEDIDAS DE PREVENÇÃO CONTRA A CONTAMINAÇÃO DO LENÇOL FREÁTICO PARA OS SEPULTAMENTOS REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA:
Art. 1.º O presente decreto regulamenta a Lei Complementar n.º 673, de 13 de janeiro de 2010, que estabelece medidas de prevenção contra a contaminação do lençol freático para os sepultamentos realizados no Município.

Art. 2.º Para a realização do sepultamento, a administração do cemitério exigirá dos responsáveis pelos serviços funerários prestados no Município o isolamento dos corpos por meio de técnicas ou produtos licenciados pelos órgãos competentes, de forma a impedir a percolação do necrochorume e, consequentemente, a contaminação do solo e do lençol freático.
§ 1.º Fica vedado, no acondicionamento do corpo, o emprego de material impermeável que impeça a troca gasosa com o meio que o envolve, exceto nos casos específicos previstos na legislação.
§ 2.º A exigência prevista no caput não se aplica aos cemitérios que possuam sistema próprio de captação e tratamento do necrochorume, devidamente licenciado.
Art. 3.º A administração do cemitério exigirá, no ato da recepção do féretro, documento comprobatório do cumprimento das exigências estabelecidas no artigo 2.º e que contenha, no mínimo, os seguintes dados de identificação do produto utilizado:
I - tipo do produto ou técnica; 
II – nome do fabricante;
III - números de registro e licença junto aos órgãos competentes;
IV - número do lote;
V – data de fabricação;
VI – data de validade;
VII – cópia da nota fiscal de compra do produto.
§ 1.º O administrador do cemitério atestará a efetiva adoção das medidas previstas neste decreto no documento mencionado no caput, o qual deverá ser arquivado juntamente com o atestado de óbito e registros de sepultamento, a fim de que fiquem à disposição da fiscalização municipal de meio ambiente.
§ 2.º Constatada pela administração do cemitério a ausência de adoção de medida de prevenção na fase de formalização do cadáver, esta procederá ao devido isolamento da urna mortuária in totum, comunicando o ocorrido ao órgão municipal de meio ambiente, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Complementar n.º 673, de 13 de janeiro de 2010.
Art. 4.º Fica estabelecido o prazo máximo de 90 (noventa) dias para que sejam adotadas as medidas estabelecidas neste decreto.
Art. 5.º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 17 de setembro de 2010.

         JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                         Prefeito Municipal 

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 17 de setembro de 2010.

                                                            CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                   Chefe do Departamento
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